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CONTRATO N° 126/2022 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A F. 
ZANCANARO TERRAPLENAGEM LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, situado na Praça Angelo Mezzomo, sln - Centro, 
Estado do Paraná-PR, CNPJ 76.995.45510001-56, a seguir denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Anderson Manique Barreto, portador da cédula de 
identidade R.G. n. 05.228.7618,  inscrito no CPF sob n. 0967.311.09991  e a empresa F. 
ZANCANARO TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ 05.461.328/0001-29, localizada na BR 
158, km 513, 2800, Bairro São Francisco, na cidade de Pato Branco (85.501.970), Estado do 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por seu representante legal, Sr. 
Fernando Zancanaro, portador da cédula de identidade R.G. n. O  7.115.542-0 SESP PR, 
inscrito no CPF sob n. O  006.839.409-88, residente na Rua Afonso Pena, 780, Bairro Menino 
Deus, na cidade de Pato Branco (85.502-260), Estado do Paraná, firmam o presente Contrato 
de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. O  8.666/1993, na proposta da 
CONTRATADA datada de 22 de setembro de 2022, protocolo n. ' 2529, conforme condições 
que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de RECAPE ASFÁLTICO EM CBUQ, 20.947,74 
M2, INCLUINDO SERVIÇOS PRELIMINARES, TERRAPLENAGEM, BASE E SUB-
BASE, REVESTIMENTO, MEIO-FIO, URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 
E ENSAIOS TECNOLÓGICOS. TRECHO: • RUA CÂNDIDO INÁCIO DE LIMA ENTRE 
A AVENIDA GENEROSO MARQUES E RUA DAS ORQUÍDEAS; 'RUA XV DE 
NOVEMBRO ENTRE AS RUAS ZEFFERINO POLETTO E PRESIDENTE KENNEDY;' 
RUA DAS AMÉRICAS ENTRE A AVENIDA GENEROSO MARQUES E RUA 
MARECHAL DEODORO; • RUA BRIGADEIRO ROCHA LOURES ENTRE AS RUAS 
ROMÁRIO MARTINS E DA LIBERDADE; 'RUA MARTA BERGER ENTRE AS RUAS 
HONORATO NEPOMUCENO E CORONEL CONSTANTINO FABRÍCIO; • RUA 
HONORATO NEPOMUCENO ENTRE AS RUAS DUQUE DE CAXIAS E ÂNGELO 
PERUZZO, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância 
com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação n. 
14/2022 - Concorrência Pública, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 



a39 
\C 	flj 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 2.386.474,36 ( dois 
milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta e seis 
centavos), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 
da dotação orçamentária 
ORGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
UNIDADE: 01—DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.02— Ruas, Logradouros e Estradas Rurais 
Fonte: 964 
Projeto Atividade: 1.052 
Descrição: Obras e Equipamentos de Circulação - 08.001.26.451.0029.1.052 
Despesa Principal: 4463 
Desdobrada: 4464 
Valor vinculado: R$ 2.000.000 900 - Convênio n° 1114/2022 - SEDU 

ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.02 - Ruas, Logradouros e Estradas Rurais 
Fonte: 000 
Projeto Atividade: 1.052 
Descrição: Obras e Equipamentos de Circulação - 08.001.26.451.0029.1.052 
Despesa Principal: 450 
Desdobrada: 2813 
Valor da contrapartida: R$ 386.474,36. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir do 210  (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
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b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
e) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
O da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei, 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 
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e) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram 
o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições 
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na 
região. 
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; 
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução; 
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como 
referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do 
cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de 
execução e respectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 
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A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto 

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através 
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

Parágrafo Sétimo 

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 



/P \  

e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
O garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 
parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede 
do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
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e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os 
dados conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUTLT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou 
subprodutos de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -,quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de CORONEL VIVIDA - CNPJ n. 
O  76.995 .455/0001-56. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 
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O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DIIFGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112 / 10) 

R=SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

Parágrafo Quarto 

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 
da garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
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a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Mauro Busaneilo, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Jean Felipe Miecoanski, e ao fiscal substituto Sr. (a) 
Douglas Cristian Strapazzon, o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que 
possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 
procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos 
serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 
execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 
serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será 
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 
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Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 
seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico -financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 
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A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
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adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos 
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
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Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento 
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 
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O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

Parágrafo Primeiro 

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação, nas 
seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 
requisitos de qualificação técnica. 

Parágrafo Segundo 

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a 
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e 
a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

Parágrafo Terceiro 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

Parágrafo Quarto 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual. 

Parágrafo Quinto 

É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
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contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, 
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da 
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; 
e 4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, 
nas seguintes hipóteses: 

f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
f.2) apresentar documento falso; 
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma 
da Lei. 
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Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão 
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao 
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação 
das demais penalidades legais cabíveis. 



Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula 
Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam 
o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução 
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência 
expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 

Parágrafo Único 

o; 
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Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 
MADEIRA 

Parágrafo Primeiro 
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n. °  307, de 5 de julho de 2002 e 
suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será 
construída. 

Parágrafo Segundo 
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio 
de 2005. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Coronel Vivida 26 de Setembro de 2022. 
ANDERSON MANIQUE FERNANDO 	 Assinado deforma digital por FERNANDO 

BARRETO:96731 109991 	 Vii. ZANCANARO:00683940988 	Dados: 2022.09.26 165:5803 

CONTRATANTE CONTRATADA 
Anderson Manique Barreto, Fernando Zancanaro, 
Prefeito F. Zancanaro Terraplenagem Ltda 

Assinatura do Responsável 
CREA/CAU n° 148.918D/PR - Jean Felipe Miecoanski 

Testemunhas: 

1701 M 

RG 
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ENSAIOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO Vi  

RECAPE EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 

1) Sub-base e Base (quando for o caso) 

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo 1 
ensaio a cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base); 

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-
ME 092/94 (de acordo com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista, para cada camada (sub-base e base). 

Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT 
148/2012- ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo 1 ensaio a cada 800 
m2  de pista. 

2) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST) 

- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de 
massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a 
cada 800 m2  de pista. 

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento de cada camada— Norma DNIT 
148/20 12 -  ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  
de pista (Repetir o ensaio para cada camada). 

- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, 
na pista onde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  de 
pista (Repetir o ensaio para cada camada). 

3) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Pintura de Ligação/Cura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de 
bandejas de massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). 
Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  de pista. 
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-  Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com 
a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em 
quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das 
quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 - mínimo 1 ensaio a cada 700 
M2 de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 - mínimo 1 
ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - 
ensaio Marshall) —mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista. 

- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa 
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do 
revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-
PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas 
adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região. 

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão 
reavaliados através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem 
executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou 
DNIT. 

- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor 
do que os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, 
serão glosados e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos 
contratados só serão aceitos se forem previstos e aprovados pelo Município e 
PARANACIDADE, antes da execução. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 	
,cíPa\ 

SAM 	Lote 	Medição n° 
SIT n° 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 	 o 
N° da ART específica dos laudos 
Profissional responsável 
CREA 

Data de recolhimento 

 

Serviços: 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

 

(%) executado 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 1 do contrato de 
empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o 
projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 
	

data. 

Nome 
Formação 	- CREAICAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS - ANEXO 02 
DO CONTRATO 

DECLARAÇÃO 

(empresa), 	(qualificação), por seu representante legal Sr.(a) 	, declara que 
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas: 

Práticas Proibidas 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas 
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, 
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e 
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os 
mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou 
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o 
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão 
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática 
fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas 
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta 
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares 
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista 
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) 
abaixo. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que 
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou 
para evitar uma obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar 
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
influenciar indevidamente as ações de uma parte; 
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra 
parte; 
(v) uma prática obstrutiva consiste em: 
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir 

1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity)  pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 

23 



~à 

\qçy/ 

materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para 
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a 
investigação ou a continuação da investigação, 
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que 
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade 
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo 
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários 
(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições 
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da 
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
relacionados financiados pelo Banco; 
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência 
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um 
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma 
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a 
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um 
período que o Banco considere razoável; 
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando 
sua conduta; 
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por 
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades 
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor 
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para 
executar atividades financiadas pelo Banco; 
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; 
e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas 
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao 
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções 
acima referidas. 
(c) O disposto nos parágrafos 1.1(b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, 

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes 
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo 
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e 
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida 
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 
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na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer 
outra resolução; 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público; 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas 
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que 
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao 
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste 
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de 
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta 
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de 
Práticas Proibidas; 
(O O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que 
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de 
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados 
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco 
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades 
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho 
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à 
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou 
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam 
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de 
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a 
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à 
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas 
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às 
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, 
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos 
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência 
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especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de 
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária 
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um 
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada 
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e 
garantem que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 
obrigam a observar as normas pertinentes; 
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 
negociação e execução do contrato; 
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de 
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco 
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de 
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a 
práticas proibidas; 
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de 
sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado 
de um delito envolvendo Práticas Proibidas; 
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 
participar de atividades financiadas pelo Banco; e 
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento 
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1(b). 

de 

FERNANDO 	 Assinado de forma digital p0. FERNANDO 
ZANCANAROO683940988 

ZANCANARO:00683940988 	Dados: 202209.26 1&06:36-030 

Assinatura Representante Legal da Empresa 
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Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR Code. A leitura 
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (wwwsusep.gov.br ) ou da Junto Seguros 

untoseguros.com ). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A. 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440— Centro - 
Curitiba- PR 

Data de Emissão: 2610912022 16:04:38 
N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0380559 
Proposta: 3598947 
Controle Interno (Código Controle): 152725224 
N° de Registro SU SEP: 05436.2022.0001.0775.0380559.000000 

DADOS DO SEGURADO: CORONEL VIVIDA PREFEITURA MUNICIPAL 
CNPJ: 76.995.455/0001-56 PRAÇA ANGELO MEZZOMO, S/N - CORONEL VIVIDA - PR 

DADOS DO TOMADOft F ZANCANARO TERRAPLENAGEM LTDA 
CNPJ: 05.461.328/0001-29 - ROD BR 1582800KM 513 CXPST 156- PATO BRANCO - PR 

DADOS DA CORRETORA: 
000002.0.209866-4 ANATER CORRETORA DE SEGUROS 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

APOLICEDIGITAL 

ICP 
A 	gbnLepi' 

Ro-queJr,deH Meio 

cp   
raiD 	

dsi durItn ix,'. 
Eduardo de O Nobrega 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 24108/2001 que 
instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP - Brasil por: Signatádos(as): Eduardo 
de Oliveira Nobrega N° de Série do Certificado: 62FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda Meio N° 

de Séde do Certificado: 7ABF101BBB728D55D1532D0F6E57775DCFEA0D87 

Art. 1 1  - Fica instituída a Infra- Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br  da SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem 
de seguro. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br , de acordo com o 
número de processo constante da apólice / proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br . Este produto esta 
protocolado através do N. de Processo SUSEP 15414,900195/2014-17 e no 15414.90019612014-53. 
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.Ouvidoéa Junto: 0800 643 0301. 



No Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0380559 	

junto  . 	 .

• ui 	 Proposta: 3598947 
Controle Interno (Código Controle): 152725224 	 SEGUROS  

N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0001.0775.0380559.000000 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

Modalidade 
	

Umite Máximo de Garantia (LM.G) 

Executante Prestador de Serviços 1 	R$ 119.323,72 

Ramo 

0775 - GARANTIA SEGURADO - 
SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice: 

Modalidade e Cobertura Adicional 
	

Importância Segurada 
Início 
	

Término 

Executante Prestador de Serviços 
	

R$ 119.323,72 
	

26/09/2022 
	

21/09/2023 

Demonstrativo de Prémio: 

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços .......................... R$ 
	

411,91 

Adicional de Fracionamento ................................................. 
	 0,00 

I.O.F ......................................................................... 	R$ 
	

0,00 

Prêmio Total ........................................................... ..... 	R$ 	 411,91 

Parcela 	Vencimento 	 N° Carnê 	 Valor(R$) 
1 	 10/10/2022 	 14623858 	 411,91 

Em atendimento à Lei 1 2.741/l2infornrannos que incidem as aliquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prémios de seguros, deduzidos do estabelecido em legislação 
especilica.O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s).Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição. 

APÔLICEDIGÍÍAL 
Página  de 16 



N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0380559 
Proposta: 3598947 	 junto 
Controle Interno (Código Controle), 152725224 	 SEGUROS 

	

 

E N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0001.0775.0380559.000000 	 --- 
ç CIPI0  

(n 4 

	

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 	 (1? 

Objeto da Garantia 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuízos diretos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimpl,emento na 
prestação dos serviços descritos no objeto do Contrato N 2  126/2022 RECAPE ASFALTICO EM 
CBUQ, 20.947,74 M2, INCLUINDO SERVIÇOS PRELIMINARES, TERRAPLENAGEM, BASE E 
SUBBASE, 

EVESTIMENTO, MEIO-FIO, URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

E ENSAIOS TECNOLÓGICOS.. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n. 2  477/13. 

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE 
APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO 
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 
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CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PUBLICO 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em 
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, concessões e permissoes no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 

- processos administrativos; 

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa; 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo 
tomador, previstos em legislação específica, para cada caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições 
Gerais. 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares tomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela 
apólice. 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recFamado, bem como os possíveis 
valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 

APÓLICE 
Página 4 de 16 



N° Apólice Seguro Garanta 01-0775-0380559 	-.\ 
. . .Proposta: 3598947 junto 

Controle Interno (Código Controle): 152725224 	 os 
ç\\GIP/N\  

E N 1  de Registro SUSEP: 05436.2022.0001.0775.0380559.000000 

poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, OU da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de 
endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de 
vigência da apólice. 

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data do respectivo vencimento. 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade 
contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na 
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da 
respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de basepara a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da 
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação 
e/ou informação complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização: 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre 
as partes: 

- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 
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II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.21., o prazo de 30 (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que 
forem completamente atendidas as exigências. 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos 
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva 
obrigação, acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e 

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis', contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que 
vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice 
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior 
a data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

- Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de 
responsabilidade do segurado; 

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de 
seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o 
objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, 
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condições Gerais: 
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- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente reifzdo 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apólice; 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais 
casos; ou 

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas 
Condições Especiais. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia 
somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o 
disposto no parágrafo 42  do artigo 56 da Lei N 2  8.666/1 993, e sua extinção se comprovará, além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 
73 da Lei n 2  8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo 
curto: 

Relação a ser aplicada sobre a vigência --- ---- %-do ---- l Relação a ser aplicada sobre a vigência --- 1 
original para obtenção de prazo em dias---I---Prêmio---I original para obtenção de prazo em dias--- H- Prêmio --- 

15/365 ----------------- - --- 13%---I ----------------195/365 --------------- - --- 73%--- 

301365---------------------20%- 20% 1 1 ---------------- 210/365  -------------------75%---  

-45/365--------------------- 27%--- 1 ----------------225/365 -------------------78%- -. 

60/365---------------------30% 1   ---------------- 2401365 -------------------80%--- 

75I365--------------------- 37%- - - 1 ----------------255/365 -------------------83%--- 

90/365---------------------40%- - - 1 ---------------- 270/365  --------------- ---- 85%- --  

1051365 ---------------- . --- 46%- --  j ---------------- 285I365  ------------------- 88%- - - 

1201365 --------------------50% --- 1 ----------------300/365 -------------------90% --- 

1351365 --------------------56%- -- 1 ----------------315/365 -------------------93%- - - 

1501365 --------------------60%- - - 1 ----------------330/365 -------------------95% --- 

1651365 --------------------66%- - - 1 ----------------345/365 -------------------98%- - - 

1801365 ---------------- -... 7O%- - - 1 ---------------- 365/365  ------------------100% --  

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
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16. Controvérsias: 	 \S- 	O4 ,  
\/ 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais podrao ser 
resolvidas: 

- por arbitragem; ou 

II - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência 
expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitra!, cujas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n 2  9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio 
deste. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal 
fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou 
recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br . 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site 
www.susep.gov.br , por meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito 9eográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

PROCESSO SUSEP n. 9  15414.900195/2014-17. 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos ,por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidas à Administração Publica, tendo em vista o disposto na Lei n 2  8.666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de 
Ações Trabalhistas e Previ denciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo. 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6° da Lei n° 
8.666/93 e do art. 2 0  da Lei n° 8.987/95: 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos 
expressamente descritos neste documento.; 

II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, 
lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 

- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de 
obras, serviços e/ou compras; 

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2 As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 

APÓLICE 
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro 
passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos 

iue comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação 
o Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo 
tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador e culminou na 
rescisão do contrato assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial; 

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no 
escopo contratual inadimplido, quando aplicavel. 	 - 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, 'ib 	iàdue anão 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornara sem efeito a 
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulação; 
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()5. Disposições Gerais. 

&Óes  5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obri 
N. ,, 

 
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenVoq  de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e programação ualquer tipo de software ou sistema, riscos 
referentes às obrigações que competem ao fabricante dos equipamentos, bem como não 
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos 
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no 
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente 
ao seguro-garantia. 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer 
responsabilidade. 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer 
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órãos competente(s) para onceder  a(s) 
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la s , tais atos não serão motivo(s) para 
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de 
indenização securitaria. 

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda 
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto a cobertura desta 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadra nos termos 
do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 

6. Ratificação: 

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

Para fins do disposto no artigo 766 do Código Civil, ao aceitar a presente Apólice / 
Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente Apólice 
/ Endossos nao há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador 
referente a(s) obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou 
venha a gerar uma expectativa de sinistro, um aviso de sinistro ou que caracterize a 
ocorrência de um sinistro. 

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado elou seus 
representantes. 

No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no contrato 
e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
apólice/endosso. 

Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apólice e/ou endosso, 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no 
presente documento. 
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Proposta:

NO Apólice Seguro Garantia: 
 

01-0775-0380559 	 junto 
Controle Interno (Código Controle). 152725224 	 S E G U R O 5 
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0001.0775.0380559,000000 

7 
3JC) 

Devolução de Documento 

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a c 
documento n° 01-0775-0380559 

Local e Data 

CORONEL VIVIDA PREFEITURA MUNICIPAL 

Nome: 
RG: 
Cargo: 
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DIÁRIO DO SUDOESTE PUBLICAÇÕES LEGAIS 	(3i 	28 de setembro de 2022 
B2 
Edição n°8235 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO H 1312022 -  PMP PALMAS - P0 

O Maeocpo de Palmas, estado do Para ria, tomas público, coca ciência doa interessados. que 
estilo abadas a partir do dia 2810912022 a 2811012022, as inscrições para o oco/essa de o 
Cedencame,tto peca Prestação de serviços da Aditorie Médica, ecos/Os de empreita 
ceedeeçoda em chamamento pUblico. paca 'eeaçSo de auditoria em documentação de 
aclamações t'ospdala,ss, bem casco tIeloaR ALUol000Ios da 5.0058054 McUc.pal da Saúda de 
Palmas PacantI. 

EDITAL DE REGULAMENTO E CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES Todas se 
o'fcomaçdes sobes a Inscrição. dO8/e,eetoa, cadasoacoentosarequisitos paca esdeIzaçUo do 
000depc'e'cecto 	 55150 	 dispoclosls 	 no 	 es/Desço 	 elet'Ocaoo: 
ottpsIIpn'p.pe.000.balosbsiIsIca.saIsdiIcos.eesdaooiaroaoeo,php, aditas da 
CREDENCIAMENTO 2022, CHAMAMENTO PUBLICO 141 73/2022. Oc padecI eec subUlado 
/8)0 e-'ol/uutacao1pcep.p'.goo.br. 

Palmas, 2710012022 

Kosmos Paoayobs NICa/sOu 
Pr.t.Da Municipal 

800 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO  

co

ESTADI. DO ~M 

AVISO DE LICrTAÇÃO 

PROCEDIMENTO UCrT&TORIO W 090r2022 

MODAUDADE TOMADA DE PRECO8 N' 010/2022 

 P,.4.Ioe Moo/El 14. . Rua Sele ti. Satap000, ale, doEs Mosdp.e O. M.oqoaoba EalaOo 00 

PoesIa - DIssE salepo .Rosoe040 $05000,, ec0100010. Os esse/coes as pl000sIec e 00000508/e p400 

peocaa.o,eo li~ 100400050. tOldaDo DE PREÇOS, coo o oERO é CORITR*TAÇÂO DE 

EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO, DA 0813000e BÁSICA DE APOIO 00 COMUNIDADE DA GLEBA 

505IC CONFORME RE8OLUÇA0 SEU ia 755/0419. soU sqsc.a a. .eopcsOaO. p0 poIs uNS1. URO 

enexott DeuseS 551 6.0000040 10 IvOSISQO casos .0000dO,e PESO Soda 28 de MIS0000s a. 2024. se, 

00080 cessa/el Ou no 000..eçe sspessoo 	 '410 "co,",Uçl,d, 1000000laçõas a000005. 

p001005 a, ..As.o.s,elc. Se/ELO sa. d'duo. 500olaao 4s EoI.çio eSoeRua Sala as Salas/co 

ai3O Ceoe,o, 8/coa/ode lAalooia/o. Eslaao do Ousas, sIso PIO INSto/Eis. /421 3958.0102. 

pa.'goosa.LolacaoOonaI.00pT. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 

00 

AViSO DE UCITAÇAO 

PREGÃO PRESENCIAL P. 058/2522 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL 510 MAROUPSHOIPR poDoa no CNPJ sob O 01.812.562IOOUI.13. eEc 

0,0500,105 S0a5opsis 0 02212014 6 ,14  247,2020s ltoosçRAs. 00810 LE Fuaua00 

1042802002. TORNA PUBLICO. a 'saloaçlo do oeecsoan5010 os Soca/lo. es TeOdaSdsda PREGÃO,  as 

cole PRESENCIAL, 0/Soa MENOR PREÇO POR ITEM. Iaedeppa ab110oo l000coçlo de REGISTRO DE 

PREÇOS pata AQUI3SÇAO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E MATERIAIS DE CONSUMO 005*1500 

ATENDER AO DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. Ia 50040 00101 55 ,søapMca~ oca 
cv AORRU 1, T.eeode R.Iaeêscoos do E/Sol .ecsee,0100se o plsaop.esplcl000Soo. eslopa do(s) 

d505lOpS)5) da PROPOSTA DE PREÇOS Ida(s) MRcslepS(s) Os DOCUMENTOS DE IIAUILITAÇÁO, es 

da 10 d. 0010900 OR 0522, 5. 0530Isee.,., coe' DATA SE ABERTURA .055.e e julgamento te(a) 

propositais) Pr~ Para odia lDOe Outubro de2522,5E05:551o005s,05E4'ess.aou Elepscbdpa000 

possais cRises. 10.1.1000. lacRe/O 1581500 EDITAL .au, iesp.cI0o. 'PO40005, sd.004s a acesa., 00 

sRdaleço Ris/levo o/ono.reaes/Ootp n.vV'/.T. a p11110 das 05:04hutas. /0 dia 28 da snlxmbsc Ia 2022. 
Iolomlaç0as 500.00aM, a/ONdas e p.aaos a. asdai,oceasclos, 0.05000 55' 05OO$ é Comissão de 

Lola/Ro, silo a Ria Sele de S.les"beo, sIlo' Canso. S/0slc/cso da Lo/qocotco Es/AIO do Pocosa ou peIp 

e'cl,J 111 1/IA / ,'a.0Au'l'ot'.-.o2, a/eu .404e pele laIeto,cs)la.e (4213000-1152. 

MolgoI0000lPI ele 27 aR Setembro os 2022. 

ELIO DOLZOOI JUNIOR 

P0515510 IAuolopH 

MUNICÍPIO OS MARIÕPOLIS 

LEI P1 3512022. Data: 21/0912022. SÚMULA: ALTERA REDAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N 0  7212009 DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2009 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. A Câmara Municipal de 
Mariópolis, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Mano Eduardo Lopes Paulek, 
Prefeito Municipal de Mariópolio, sanciono a seguinte Lei, Art. 1° Fica 
alterado o parágrafo único do art. 434 da Lei Complementar p0  72, de 16 de 
dezembro de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: AO.434-
0 valor da Unidade Fiscal Municipal - UFM para o exercício de 2022 é fixado 
em R$ 50,70 (cinquenta reais e setenta Centavos), e será corrigido 
anualmente via DeCredo pelo Executivo Municipal, com base no limite do 
menor índice entre o IPCA (IBGE), o INPC (IBGE) apurado e acumulado nos 
últimos 12 (doze) meses produzindo seus efeitos no ano seguinte. Art. 2 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Prefeito 
Municipal de Mailópolis, em 21 de Setembro de 2022. Mano Eduardo Lopes 
Paulek - Prefeito Municipal. 

Município a. llopeJ.es  D inamitar 
A tse.cs as .000nlpa ,asleo bPodD,OvJSOIp.UgRiodlUi/v.iAInIADnhai/iIl.Nc 
DECRETO Nle 0470522 
DATA: 07.09.2022 
DUMLII.'s; AIAs Crédcoo Vdic,unool SIpkmeelae edo es/soe prooidleciss. 
PORTARIA X1  5954/2022 
DATA: 36.99.2022 
T(sacosla: 000sig.ca aoeoidaecs pAbliono pois oeonpoeoel o cocoipelo ospoci005 do Voslieçio do 

I)eaoeoolvs (CAI)), o qssl Rosol ocep000xeoi (colo elaboração da "L'ucs800c do LIicc:io/L:1 do 
I)oONceeoelIo I':eic,,," (LI- 1)1 1. 

MENICIPOO OS CORONEL V9MIDA- ESTADO DO PARANÁ 
PARECER E ADJUDICAÇÃO -  PREGÃO ELETRÕeS/OH' 54fl522 

sAlSo 12159122 	 ABERTURA 20009122 	 PROPOSTAS ATE: 0600 DISPUTA. 0900 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NA 
FUNÇÃO DE CIRuROOA0 DENTISTA PARA PACIENTES ESPECIAIS NO CEO 1- CENTRO DE 
ESPECIALIDADE ODONTOLÓGICAS: oseloesie Aaoaa'eoioads 0,0 PORIa asplesapl. adIeI. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO P410412024 
DATA 12(08122 	 ABERTO/RIA 26/129,122 	 PROPOSTAS ATE: 00:50 DISPUTA 59:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDIMENTOS 000NTOLÕOICOS NA 
FI.IPSÇAO DE CIRURGIÃO DENTISTA PARA PACIENTES ESPECIAIS NO CEO 1 - CENTRO 00 
ESPECIALIDADE ODONTOLÓGICAS: sodoesa aaakolic.do ico objeto 00 pess.,iIs .dRsI. 
A RRRlIoeçao o. elogia 00s eles a/leoa s000010a-,e Aspsaio.l 50 SS5sleIe 5'$d.000e ,I,IeUsclOc: 

"llc."u011I l , c, iUd'.UOAURÁcOYII,ealMe/l/ .00010050 autailO.dO pelo Lei Municipal e' 3003. do 20 do 
maio d.2021,c.gtaemaoMada pelo pacato 00T690.da 140aIsIIoRda2021. 

MUNICIPIO DE MARIÔPOLIS 
ERRATA 1 AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N5  55/2022. UASG Na 987693. PROCESSO N° 88012022. Tipo de 
Licitação: MENOR PREÇO  POR ITEM. Data da realização: 11 de 
OUTUBRO de 2022. Abertura da Sessão: 08h00 horas. Local: 
Sw.aA'.DOv.br:comoe'as/0t42n. O Município de Mariôpolis/PR, neste ato 
representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mano Eduardo Lopes Paulek que o 
presente instrumento subscreve e polo Pregoeiro Oficial da municipalidade 
Francisco Valdorsiro Bueno, toma público aos Interessados, que ALTERA o 
descritivo (gramagem) dos itens 19, 33, 36, 40, 45, 64, 74, 102, 153, 154, 
172, 174. Por consequência, abrir-se-á novo prazo para a sessão de 
processamento do Pregão que Será realizada eletronicamente no soe: 
0416.G9Y.0C!L02(T0C4SLl2tl& iniciando-se no dia 11/10/20225 08h00 horas o 
será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados nos autos do processo em epígrafe. Os outros itens do edital 
permanecem inattaredos. De ciência aos interessados da recorrente 
decisão. O Inteiro teor do Edital de Pregão Eletrônico n° 5512022 completo 
encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de Licitação 
do Paço Municipal - Rua Sela, no  1030 ' Centro - CEP: 85.525-000 - 
Mariópol/s, Estado do Paraná, no horário da expediente, de Segunda a 
Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 ás 17h00. E-mail: 

Le. 	Portal Transparência do Município 
ou pelos Dites 	 na aba licitações e 
WO41HJOOV.2r 1COT'pTap)Ctt.br - UASG N5  987693. ManÔpolisJPR, 27 de 
Setembro de 2022. Mano Eduardo Lopes Pautek- Prefeito Municipal. 

o 
PUM 	 MAR~" 

MUI4ICI010 DE CORONEL VIVIDA - PR 
EXTRATO DO CONTRATO ia 12R/2022.PMCV 
COPITRA1'frJITE: O MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA situado Te Pcoçs 8/nele Maaaolmo. e/o - 
Ceelpo. Estado do Pa na - PR, CNPJ 70.895.45515001.V6, peste ate representado por seu 
Rola/lo. Sr. AndamMasquo Balisle portador da claMA de identidade R.G. 10.' 5228701$. 
ieace5o no CPF sob e. , 967.31 1.099-91. o 
CONTRATADA: F. ZAI4CANAVO TERRAPLENAGEM LTDA, CNPJ 05.401.32Rl0001-29 
Soeallceds na 55 ISA. Soe 503. 2050. Ualeco 550 Fosloolseo, lis ddadH de Pala asca 
(e5.501.970), Oslo® do Petané, 5 soguli dep000llpcads CONTRATADA. IspOMNe010da 005 505 
tspessaoIaeIIs 55550, Sr. F.ma,cdo Zsaoaoo, podado oe csdcla de 01.tlI/Ide R.G. o, 
7.115,542-0 SESP P6, IooeOo no CPF sob v, 1 006.839.409-88.  
OBJETO. RECAPE ASFAL11CO EM CSUO, 20.047,74 042, PICLLIPIDO SERVIÇOS 
PRELIMINARES TERRAPLENAGEM. 9*50 E SUB-BASE. REVESTNENTO, MEIO-FIO, 
URBANIzAÇAO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E ENSAIOS TECNOLÓGICOS. TRECHO: 'RUA 
CÂNDIDO INAOO DE LIMA ENTRE A AVENIDA GENEROSO MARQUES E RUA 0*2 
ORQUIDEA5: - RUA 0V DE NOVEMBRO ENTRE AS RIJAS ZEFFRRINO POLETTO E 
PRESIDENTE KENNEDY: 'RUA DAS AMERICAS ENTRE A AVENCA GENEROSO MANQUES 
E 8//O MARECHAL D0050RO, - RUA 0050*08/NO ROCHA LO(JRRS ENTRE AS RUAS 
ROMA/RIO MARTINS E DA LIBERDADE: 'RUA MARTA BEEOER ENTRE AS RUAS HONOR,NTO 
NEPOMUCENO E CORONEL CONSTANTINO FASRICIO: 'RUA 1IONORATO NEPOMUCENO 
ENTRE AS RUAS 0000/E DE CAXIAS E ANGELO PERUZZO. 
VALOR: 65 2.390,474,30 Idas nolo/es. 05005105 e 0/IAS/a a sois ml, qoaoeeo.nlos O setenta , 
quatro 5855 e 51015 e seis centavos). As despesas covis oleocçIo do OSIAIO /0010 Contrato 
OOPOaRaOa sotia 4464 e 2913. 
PRAZO DE EXECUÇÁO 180 (contra e oitenta) das coriscos a pedir do 21* (vigês-o pI ,neria) dia 
dedal, da asisl005e. do Coe/cOse OH Eorloe.IoUu 0/0 acordo com 0 s01sboisodo 1000000505815 

PRAZO DE VIG6NCLAo 368(185000105500050/OU) dias, 
DATA 5€ ASSINATURA DO CONTRATO: 2600 setembro da 2022. 
P0140: Cortares tI. CueocRi Vota.. Estado do P0000. 
Csponel VIsO/a 26 de eMbolsEs de 2022. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 08312022 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando a aquisição de bibliotecas 
para a Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede municipal 
de ensino visando atender as demandas das instituições de Ensino 
da Secretaria Municipal de Educação conforme quantitativos e 
especificações contidos neste Termo de Referência. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 13 DE OUTUBRO DE 2022 ÀS 09H00MIN. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: '5BLL COMPRAS - Bolsa de 
Licitações do Brasil - BLL www.bli.org.br  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Inteiro teor do Edital e 
seus anexos poderão ser retirados gratuitamenta, em mídia digital, 
junto a Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de 
Mangueininha, no horário de expediente, na Praça Francisco Assis 
Reis, 1060, Centro, em Mangueinnha - PR. ou pelo afie: 
wwN.lnanpueirinhs.on.00v.br  - BLL COMPRAS' www.bll.oTg.br . 
Para retirada do edital e seus anexos em mídia digital, os 
interessados deverão apresentar cd ou pen-drive. Demais 
informações, pelos telefones: (46) 3243-8004, e- malI: 

Mangue/Tinha 27 de Setembro de 2022. 
Publique -se 
Dorli Nctto 
Pregoeiro  

\: MuNIcIpIo DE CLE VELANIJIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

: 	 Pr.ça D.AN161HogaS. 51. 71. Cortes. CleeH0ocd)a.Pstaol 
Co. Postal s. ei, CEP. 00.530468 -Feso&Fee: 15401 32500000 

Nota de Publicação 
RREO 4' Bimestre 2022 

1 aAsousroN0.oU(lesAMAaoE®dadoco.eL: 7 o/sesepAssJe:u'.:. 

04033814976 	 ;S.o58a 
BATS1'O.5 MORTTV5I11151 

Perrrrro \ttlO/OCTPUI 

AVISO DC UCITAcAO 

PREOÀO ELETRÔNICO O' 66 12022 
UASG 90750$ 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

TOPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

O Moolo/plu da I2soaalpu.a Estado do Perora ,  sub. aos .ct00050udoe Ou. 515 ostApa, IdoçIu ou 
dia 14(iS22,sslU:oeIo,na Saia deLoc.oaçO$o,odoaPoeçaosII,oV,,uas.7l_ce/:oe_D1eoeaod/s 
- 	00, 	na 	ncedsl,øado 	do 	PIa/ao. 	00 	 feom, 	 Ela101oos. 	005055 	 da 	 plalafoma 	 do 
COMPRAOOVERNAWEI4T/1JS. l:1 10':/Ooss.TOT:.'O8O,... 001/0,0.040,01. O qual coto pot objoto: 
"Registro de PIE/OS pata eventual O Moto tomsooec,eco 4. tam poojelo de eoouo.stema OlhO 
suslentac:l'dade para censino fundamentei." . eLa R/IseSddsOas a ,spae11oaçoa, mInoRca/as no 
Termo deReferência. 

Qaa O 50551 e Ia/ar Ressoe poda/lo se, oloboos aREaIs da 10150051, peles  endereças nisOOnocos 
01080,OPmpeaN90000lAtn/IvlA/9,000,0500500$,çlpogIaodiRAo.I.00,boJç''voçpa,podendo  também 
sol se/e/Ido soesnés do 1.001011 pc:IacuoIO/lsoolesdls.p,.ouo.bo, EIo:s /oltoeuaçdee polo sAloio.' 
140132524007. 

CIeoelloOla, 27 de setembro de 2022 

RODRIGO ANTONIO MENDES DA SILVA 
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MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL -  P14. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 7312022 

REGISTRO DE PREÇOS 6112022 

-  UA$GI 959979 
O Mucicpio de 8/m Sucesso  do Sul - Pc. Cornos/es QUO realizará o Pregão 

Eletrônico flO 73/2022 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a 

registre do preços p505 bolsou cesso OcaSo sRulsIçôea de Brinquedos par. serem 

Poste 50R50 O 	 Nasal 	de 	2522 	para 	as 	crianças 	do 	muoolulple, 	conforme 
quantidades, 	especificações 	e 	condições 	descritas 	no 	Teresa 	de 
Referência cenetente de Anexo O do Edital. A sessão do pregão eletrõdoce 

será 	realizada 	através 	do 	1/te 	 'õKEs51oSVS11.bLcO011.00dIVStSE. 	no 	dia 

18/1O/202Z às 14h00mIn, o edital encontra-se diN500ioet na endereço 
eleto-itonico: 	415v050001TIXOUKSD/O1)e,Soi.10C.Qmr0t/r  podendo ser solicitada pelos a- 

maUs 	preçoeirs_bss5hatmai1 ,com 	E/os 	ticitacoes@bssuI.pr.gov.br . 	Mais 

Iefoemaç5es: teil (46) 3234-1135, 

Som Suentamo do Sul, 27 de setembino de 2022. 

2oslaee P0016 
Pregoeira 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA . 00 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE IP4EXIGI5ILIDAOE DE LICTTAÇÂO Nr 17/2022 

Processo Licita/os 1°  17412022, RATIFICO, 1005 Istmos do art. 20. da Lei Federei t e 

8066003. 0001sndd SIroco, jurciIs do Sr. Gago Bernardo Bugoosbe Os *11001/a, Procurador 

Municipal. da/late iesoigloei a licitação nos termos de 0°.nigo 25. Inciso III, de dipbaooa 55098 
invocado. para 0000ltstaçào 4/cala, por iiI000g/biIhdsCe da I/esaçao o ooilpresa LEI REIS 

ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ sob pa  35 . 332.75010001-45 .  por ocasião da 

aprasacllaçae do duplo GUILHERME E SANTIAGO, que sapa realizado 0041020/e abril de 
2023. come oela Oss atrações da Eapoocnda 2023. VI/Oh total 05 153.020.00 le0010 e 
einqo/enIse trás 0,1 reais). Vl9aeoua 12 (doze) mesas. Publique-s e . Coronel Voo/a, 27 de 

setembro de 2022. Ao/e050sn Marnque Ba.'rels. Prefeito. 
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Art. l - Ficam nomeados para exercer a função de 
Conselheiros do Comitê Intersetorial do Programa 
Auxílio Brasil: 

ESTADO DO PARANÁ " 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL \" 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO N° 126/2022 - PMCV 

1 - Representantes da Secretaria Municipal de 
Promoção e Assistência Social: 

Titular: 	Alessandra 	Santos 	Ladvig, 	CPF: 
011.179.300-92 

Suplente: Deise Dequigiovani, CPF: 034.590.539-33 

II - Representantes da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte: 

Titular: Marcia Cleide Garcia, CPF: 033.385.139-09 

Suplente: Mayara Inaye Yoshie Genovez Komine, 
CPF: 368.961.378-78 

III - Representantes da Secretaria Municipal de 
Saúde 

Titular. Amanda Schinda da Silva, CPF: 
095.962.889-46.; 

Suplente: Daiane Caetano Cano, CPF: 042.265.259-
81 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete do Prefeito, 27 de setembro de 2022. 

ANTÔNIO ADAMIR DIGNER 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joice de Souza Cerqueira Silva 

Código Identificador:F1E64E66 

EXTRATO DO CONTRATO N° 126/2022-
PMCV 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA, situado na Praça Angelo Mezzomo, s/n - 
Centro, Estado do Paraná - PR, CNPJ 
76.995.455/0001-56, neste ato representado por seu 
Prefeito, Sr. Anderson Manique Barreto, portador da 
cédula de identidade R.G. n. ° 5.228.761-8, inscrito 
no CPF sob n. ° 967.311.099-91, e 

CONTRATADA: 	F. 	ZANCANARO 
TERRAPLENAGEM 	LTDA, 	CNPJ 
05.461.328/0001-29, localizada na BR 158, km 513, 
2800, Bairro São Francisco, na cidade de Pato 
Branco (85.501.970), Estado do Paraná, a seguir 
denominada CONTRATADA, representada por seu 
representante legal, Sr. Fernando Zancanaro, 
portador da cédula de identidade R.G. n. 
7.115.542-0 SESP PR, inscrito no CPF sob n. 
006.839.409-88. 

OBJETO: RECAPE ASFÁLTICO EM CBUQ, 
20.947,74 M29  INCLUINDO SERVIÇOS 
PRELIMINARES, TERRAPLENAGEM, BASE E 
SUB-BASE, REVESTIMENTO, MEIO-FIO, 
URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO E ENSAIOS TECNOLÓGICOS. 
TRECHO: • RUA CÂNDIDO INÁCIO DE LIMA 
ENTRE A AVENIDA GENEROSO MARQUES E 
RUA DAS ORQUÍDEAS; • RUA XV DE 
NOVEMBRO ENTRE AS RUAS ZEFFERINO 
POLETTO E PRESIDENTE KENNEDY; 'RUA 
DAS AMÉRICAS ENTRE A AVENIDA 
GENEROSO MARQUES E RUA MARECHAL 
DEODORO; • RUA BRIGADEIRO ROCHA 
LOURES ENTRE AS RUAS ROMÁRIO 
MARTINS E DA LIBERDADE; 'RUA MARTA 
BERGER ENTRE AS RUAS HONORATO 
NEPOMUCENO E CORONEL CONSTANTINO 
FABRÍCIO; 'RUA HONORATO NEPOMUCENO 
ENTRE AS RUAS DUQUE DE CAXIAS E 
ÂNGELO PERUZZO. 

VALOR: R$ 2.386.474,36 (dois milhões, trezentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentos e setenta e quatro 
reais e trinta e seis centavos). As despesas com a 
execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
4464 e 2813. 
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PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir do 210  (vigésimo primeiro) dia da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada e de 
acordo com o estabelecido no cronograma fisico-
financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) 
dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 26 de 
setembro de 2022. 

FORO: Comarca de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná. 

Coronel Vivida, 26 de setembro de 2022. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:9D88B3F5 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PREGÃO PRESENCIAL N° 9012022 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL N° 90/2022 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA 
CONCORRÊNCIA PARA O ITEM N° 03 E 
EXCLUSIVA PARA ME E EPP PARA OS ITENS 
N°01 E02 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, POR MEIO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS COM MOTORISTAS, SEM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, PARA 
ATENDIMENTO AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO. LOCAL E HORÁRIO: Praça 
Angelo Mezzomo, s/n, credenciamento e entrega 
dos envelopes: até as 09:00h do dia 11 de outubro 
de 2022. Abertura dos envelopes: as 09:01h do 
dia 11 de outubro de 2022. VALOR TOTAL 
MÁXIMO ESTIMADO: R$ 261.270,00. Prazo de 
vigência: 06 meses. O edital poderá ser obtido 
junto ao Município de Coronel Vivida, das 08:00 
às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou 
através do site www.coronelvivida.pr.gov.br . 

Informações: (46) 3232-8300. 

JUL IA NO RIBEIRO, 	ocip 
7 

Presidente da CPL. 	(rt373__ 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificado r:8FF09957 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 84/2022 

PARECER E ADJUDICAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 84/2022 

DATA: 12/09/22 ABERTURA: 26/09/22 
PROPOSTAS ATÉ: 08:00 DISPUTA: 09:00 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
ATENDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NA 
FUNÇÃO DE CIRURGIÃO DENTISTA PARA 
PACIENTES ESPECIAIS NO CEO 1 - CENTRO 
DE ESPECIALIDADE ODONTOLÓGICAS; 
conforme discriminado no objeto do presente edital. 

Expirado o prazo recursal e após análise da 
documentação, constatamos que a mesma está de 
acordo com o solicitado no edital, e adjudicamos o 
item a seguir ao licitante vencedor: 

VALOR VALOR 
ITEM FORNECEDOR UNITÁRIO TOTAL 

R$ R$ 

01 
ROSI DE FREITAS 

5.900,00 70.800,00 
SANTOS LTDA 

Totalizando por fornecedor: 

NÚMERO 	DO VALOR 
FORNECEDOR 

CNPJ TOTAL R$ 
ROSI 	DE 

14.918.590/0001- 
FREITAS 

40 
70.800,00 

SANTOS LTDA 

Nas condições de sua proposta e do edital. 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022. 
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